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nais, equipamentos e infra -estruturas devem ser cumpridos 
cumulativamente os seguintes critérios:

1 — No estrato arbóreo, a distância entre as copas das 
árvores deve ser no mínimo de 4 m e a desramação deve 
ser de 50 % da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, 
altura a partir da qual a desramação deve alcançar no mí-
nimo 4 m acima do solo.

2 — No estrato arbustivo e subarbustivo, o fitovolume 
total não pode exceder 2000 m3/ha, devendo simultanea-
mente ser cumpridas as seguintes condições:

a) Deve ser garantida a descontinuidade horizontal dos 
combustíveis entre a infra -estrutura e o limite externo da 
faixa de gestão de combustíveis;

b) A altura máxima da vegetação é a constante do quadro 
n.º 1, variando em função da percentagem de cobertura 
do solo.

QUADRO N.º 1 

Percentagem de coberto do solo
Altura máxima 
da vegetação 

(em centímetros)

Inferior a 20  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Entre 20 e 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Superior a 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 3 — Os estratos arbóreo, arbustivo e subarbustivo rema-
nescentes devem ser organizados espacialmente por forma 
a evitar a continuidade vertical dos diferentes estratos 
combustíveis.

4 — No caso de infra -estruturas da rede viária às quais 
se associem alinhamentos arbóreos com especial valor 
patrimonial ou paisagístico, deve ser garantida a preser-
vação do arvoredo a aplicação do disposto nos números 
anteriores numa faixa correspondente à projecção vertical 
dos limites das suas copas acrescida de uma faixa de largura 
não inferior a 10 m para cada um lado.

5 — No caso de faixas de gestão de combustível que 
abranjam arvoredo classificado de interesse público, zonas 
de protecção a edifícios e monumentos nacionais ou man-
chas de arvoredo com especial valor patrimonial ou pai-
sagístico, tal como identificado em instrumento de gestão 
florestal, pode a comissão municipal de defesa da floresta 
aprovar critérios específicos de gestão de combustíveis.

B) Critérios suplementares para as faixas envolventes a 
edificações — nas faixas de gestão de combustíveis envol-
ventes às edificações (habitações, estaleiros, armazéns, ofi-
cinas, fábricas e outros equipamentos sociais e de serviços), 
para além do disposto no ponto A) deste anexo, devem ainda 
ser cumpridos, cumulativamente, os seguintes critérios:

1 — As copas das árvores e dos arbustos devem estar 
distanciadas no mínimo 5 m da edificação, evitando -se 
ainda a sua projecção sobre a cobertura do edifício.

2 — Excepcionalmente, no caso de arvoredo de es-
pecial valor patrimonial ou paisagístico pode admitir -se 
uma distância inferior a 5 m, desde que seja reforçada a 
descontinuidade horizontal e vertical de combustíveis e 
garantida a ausência de acumulação de combustíveis na 
cobertura do edifício.

3 — Sempre que possível, deverá ser criada uma faixa 
pavimentada de 1 m a 2 m de largura, circundando todo 
o edifício.

4 — Não poderão ocorrer quaisquer acumulações de 
substâncias combustíveis, como lenha, madeira ou so-
brantes de exploração florestal ou agrícola, bem como de 
outras substâncias altamente inflamáveis. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 2/2009/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos da alínea a) do artigo 30.º da 
Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto, aprovar o Programa do 
X Governo Regional dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 11 de Dezembro de 
2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A

Comissões especializadas permanentes

Na sequência da eleição para a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores de 19 de Outubro de 
2008 — primeira no quadro da actual lei eleitoral — im-
porta fixar o elenco e composição das comissões especia-
lizadas permanentes da Assembleia Legislativa.

De acordo com os artigos 35.º e 41.º do Regimento 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, o elenco, as matérias de competência e a com-
posição das comissões especializadas permanentes são 
fixados por resolução da Assembleia Legislativa. Nos 
termos dos mesmos artigos, o número das comissões 
especializadas permanentes não pode ser inferior a qua-
tro e a respectiva composição, com um mínimo de 7 
e um máximo de 11 deputados, deve corresponder às 
relações de voto dos partidos representados na Assem-
bleia Legislativa.

Importa assim, por via da alteração ao Regimento da 
Assembleia Legislativa, assegurar a adequada proporcio-
nalidade na composição das comissões, bem como a mais 
lata participação dos grupos e representações parlamentares 
em toda a actividade parlamentar.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores aprova, nos termos regimentais e estatutários 
aplicáveis, o seguinte:

Artigo 1.º

Elenco das comissões

O elenco das comissões especializadas permanentes da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
discriminado pela denominação e matérias de competência, 
é o seguinte:

i) Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 
Trabalho:

Assuntos constitucionais, estatutários e regimentais;
Organização e funcionamento da Assembleia Legis-

lativa;
Comunicação social;
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Ordenamento do território;
Ambiente;
Trabalho e formação profissional;

ii) Comissão de Política Geral:
Administração pública, regional e local;
Ordem pública e protecção civil;
Comunidades açorianas;
Construção europeia, sem prejuízo da competência, em 

razão da matéria, de outras comissões;
Tratados e acordos internacionais;
Habitação e equipamentos;
Urbanismo;

iii) Comissão de Assuntos Sociais:
Educação;
Cultura;
Ciência e tecnologia;
Saúde;
Solidariedade e segurança social;
Juventude;
Desporto;

iv) Comissão de Economia:
Planeamento e estatística;
Tesouro, contribuições e impostos;
Orçamento e contabilidade pública;
Privatizações;
Transportes;
Agricultura;
Pescas;
Turismo;
Comércio, indústria e energia;
Desenvolvimento rural;
Cooperativismo.

Artigo 2.º
Composição das comissões

1 — As comissões especializadas permanentes são 
compostas, cada uma, por 13 deputados, assim distri-
buídos:

a) O Partido Socialista (PS), o Partido Social -Democrata 
(PSD) e o Partido Popular (CDS -PP) integram todas as 
comissões especializadas permanentes, indicando sete, 
quatro e um deputados, respectivamente, para cada co-
missão;

b) O Bloco de Esquerda (BE) integra duas comissões 
especializadas permanentes, indicando um deputado para 
cada uma delas;

c) O Partido Comunista Português (PCP) e o Partido 
Popular Monárquico (PPM) integram, cada um, uma co-
missão especializada permanente.

2 — O Bloco de Esquerda (BE), o Partido Comunista 
Português (PCP) e o Partido Popular Monárquico (PPM) 
escolhem as comissões especializadas permanentes que 
integram, em respeito pelo princípio da proporcionalidade, 
utilizado o método da média mais alta de Hondt, a começar 
pelo partido mais votado na eleição para a Assembleia 
Legislativa.

3 — O Bloco de Esquerda (BE), o Partido Comunista 
Português (PCP) e o Partido Popular Monárquico (PPM) 

podem ainda participar, cada um, em mais uma comissão 
especializada permanente, de sua livre escolha, sem direito 
a voto.

4 — A participação referida no número anterior será 
considerada como em serviço, para todos os legais efei-
tos.

Artigo 3.º

Alteração à Resolução n.º 15/2003/A, de 26 de Novembro

1 — Os artigos 35.º e 45.º do Regimento da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovado 
pela Resolução n.º 15/2003/A, de 26 de Novembro, passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 35.º

[…]

1 — A composição das comissões especializadas 
permanentes deve corresponder às relações de voto 
dos partidos representados na Assembleia, não po-
dendo ser constituídas por menos de 7 nem por mais 
de 13 deputados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.º

[…]

1 — A comissão permanente é presidida pelo Presi-
dente da Assembleia e composta pelos Vice -Presidentes 
e por deputados indicados por todos os grupos e repre-
sentações parlamentares, não podendo ser constituída 
por menos de um quarto nem por mais de metade dos 
deputados que compõem a Assembleia.

2 — Aplica -se à comissão permanente o disposto no 
n.º 4 do artigo 35.º e nos artigos 36.º e 37.º, bem como 
no n.º 3 do artigo 38.º, no que respeita à eleição do 
relator e do secretário da respectiva mesa.»

2 — A comissão permanente é composta por 25 depu-
tados, sendo 13 do Partido Socialista (PS), 7 do Partido 
Social -Democrata, 2 do Partido Popular (CDS -PP), 1 do 
Bloco de Esquerda (BE), 1 do Partido Comunista Português 
(PCP) e 1 do Partido Popular Monárquico (PPM).

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação e produz efeitos à data da sua aprovação.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 12 de Dezembro de 
2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 




